
;EL        

 Max. M,  

  normativo l i m i t a 

 l a  , de   mero t r á m i t e de v e r i f i c a r 

s i . e l contra to  de   contiene   l ega ­

les y f i s c a l e s .  debe  solamente e l 

co t e jo   en e l    pretende,  

 las      nes  l a ,ley  d e t e r ­

mina, s i n  e l l o s i g n i f i q u e f i s c a l i z a r l a s  

con t rac tua le s . 

La conformidad a d m i n i s t r a t i v a no Í n t e g r a , 

sanea, n i   ac to .de c o n s t i t u c i ó n y su reforma, 

  más al lá, , del    bre las 

 de los r e q u i s i t o s esenciales, provoca demoras 

ociosas que convier ten a l t r á m i t e en e l p r o s c r i p t o régimen 

de     l a par que a ten ta con l a c e l e r i ­

dad, s e n c i l l e z y e f i c a c i a que se pretende del  

 .  

   

• . I . Con e l •dictamen de l a  encarga­

da de e s tud ia r  oportunidad y  a l rég imen 

 p a r e c i ó que  c o n f l i c t o suscitado en torno a l p r o c e d i ­

miento t a r d í o para l o g r a r l a conf o  sus 

sensibles consecuencias sobre e l estado   forma   o l e ­

  , t e n d í a n a r eso lve rse . La. misma es t imó innecesar ia 
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"cualquier   y dejaba a s í en t r a t a ­

miento  a las sociedades    -, demás 

 so   arios . ' . 

' P a r e c í a n encontrar eco las proclamas de 

los sucesivos congresos de derecho soci  donde la su­

p r e s i ó n dei c o n t r o l de l ega l idad p o d r í a lograrse   

d e c l a r a c i ó n de l ega l idad o de   p r o f e ­

sionales ( 1 ) , o  cuerpos  que a l d i sminu i r 

l a tarea de la  p ú b l i c a , permita a l Estado 

e j e r c e r e l c o n t r o l e f i caz del  empresas 

 por su objeto e s p e c í f i c o a fec ten a l p ú b l i c o  ( 2 ) . 

La s a n c i ó n de l a   f r u s t r ó 

estas expectativas y bajo l a I n v o c a c i ó n del  i n ­

t e r é s general , se mantuvo en v igenc ia l a '   de los 

"poderes es ta ta les" , postergando una vez más l a  

de l c o n t r o l externo. 

 Agotadas a s í las  de que 

una reforma atienda a la s o l u c i ó n de la  que 

cabe al  en  c o n t r o l  es menester exa­

minar con detenimiento e l procedimiento  que 

l a  creara; establecer e l l í m i t e de su  los 

efectos j u r í d i c o s que e l d e f é c t o  t r á m i t e  

apare ja , y de 'esta manera q u i z á se l og re l a  de 

una  b u r o c r á t i c a que pesa sobre l a c o n s t i t u c i ó n 

s o c i e t a r i a . • ¡  

(1) Zamenfeld,   de c o n t r o l   
 de sociedades        "   .   a  

(2) Sandler,  "E l c o n t r o l de l ega l idad"  
 Congreso.  1982 . 
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La i n t e r v e n c i ó n admin i s t r a t i va en mane­

ra alguna  n i  convalida e l acto de l a  t i -

 y su reforma  

Con este presupuesto podernos ensayar e l 

a n á l i s i s acerca del c r i t e r i o con que la  

b l i c a -dentro del  normat ivo- debe conformar e l con­

t r a t o de  

Es que realmente se ha operado  

 sobre l a e s t ruc tu ra   cano 

 requiere desde su s a n c i ó n el nuevo  

s o c i e t a r i o ? , o por e l  l a  b u r o c r á t i c a 

impone f i s c a l i z a r las  contractuales con  

exceso del c o n t r o l de c o n s t i t u c i ó n . Si es to es   no a l ­

 a entender   este c o n t r o l , con otros 

que la propia ley  y en manera alguna se  

t a l cano sucede por ejemplo, con las  de quienes 

i n t e g r a n los  de  y  f i s c a l i z a c i ó n . 

 que un  

 

bre e l con t ro l de  acarrea los c o n f l i c t o s que 

se  en torno e l régimen de la  r e g u l a r , 

pretendido solucionar con "estatutos pr   ad os o t i p o s " , 

como una a f r en t a a la   y la capacidad 

i n t e l e c t u a l .  

   l a  que  

v i s t e e l c r i t e r i o con que e l      

(3)  Juan   de  Corno  alea.  
Zeus pág. 77. • _  
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 juzga l a p r e s e n t a c i ó n de los contra tos  y 

sus reformas. Creemos que ex i s t e una marcada d i f e r e n c i a en­

t r e e l sistema  hasta la s a n c i ó n de l a ley (1972), 

con e l régimen ex i s t en te desde entonces. 

Esto puede comprobarse examinando las 

 reglamentarlas del organismo de   una par ­

t e e l decreto de l 27 de a b r i l de 1923 y e l v igente con l a 

ley  Así se j u s t i f i c a que, coherente con e l régimen 

de l a conces ión e s t a t a l , l a c o n s t i t u c i ó n de l a sociedad anó ­

nima se descomponía en dos etapas; l a p r o v i s o r i a has ta ob te ­

ner l a a u t o r i z a c i ó n de  E jecut ivo   a r t . 318 C. 

de C. ) y la d e f i n i t i v a con l a c o n s a g r a c i ó n de.  e s c r i t u r a 

 C. de C.} 

Por e s to , e l decreto reglamentario p r e ­

t e n d í a de la I n s p e c c i ó n General de     "e.1 estudio de 

las s o l i c i t u d e s exigiendo los recaudos que e l decreto 

blece" y "cuidando" que los estatutos se conformen a la l e y ; 

que no contengan c l á u s u l a s  de la nac iona l i za ­

c i ó n de e x t r a n j e r o s ; que no sean con t ra r ios a los p r i n c i p i o s 

de l orden p ú b l i c o n i comprometan los  y g a r a n t í a s 

 que la c o n s t i t u c i ó n consagra. E s t u d i a r á 

 los reglamentos que d i c t e n las sociedades anónimas o 

c i v i l e s en cumplimiento de  contenidas en sus 

e s t a tu tos , siempre que no sean de simple  i n t e r ­

na de las o f i c i n a s .     podrán en t r a r  
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vigencia s i n l a a p r o b a c i ó n de     

D i s t i n t a es l a s i t u a c i ó n con e l sistema 

normativo impuesto al  e l ¡régimen de lá c o n c e s i ó n . 
 

 n i recomendación exige l a ley reglamenta­

r i a . Tan solo se l i m i t a a la competencia de l órgano de con­

t r o l a t r i b u y é n d o l e la tarea  "conformar e l contrato cons­

t i t u t i v o y sus  y  la  del c a p i ­

t a l , l a d i s o l u c i ó n y l i q u i d a c i ó n de las sociedades  

a) y b)  

Se  con  La  

de  en uno y , o t ro  No .    p del 

sistema normativo, reglas para que la I n s p e c c i ó n r e a l i c e su 

f u n c i ó n , t a l como le fue ra  en la   conce­

  
 

 e l l o bien se ha dicho que "las f u n ­

ciones de la autoridad a d m i n i s t r a t i v a se.  c en t r a ­

das en la  de la  del acto 

 v e r i f i c a n d o  cumplidos los r equ i s i tos 

a que la  su j e t a la c o n s t i t u c i ó n de la sociedad"  

Bien  que en materia de c o n s t i t u c i ó n l a ley detennina 

en su a r t . 11 las  concretas que debe contener 

e l instrumento de c o n s t i t u c i ó n ,   todos los 

t ipos s o c i e t a r i o s . Por su par te , e l a r t .   en o r ­

den al t ipo de las  anónimas,   y 

 del c a p i t a l ; régimen del aumento, y e l 
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t e de l a i n t e g r a c i ó n contenidos en e l  de c o n s t i ­

t u c i ó n . 

De manera que e l c o n t r o l de la c o n s t i ­

t u c i ó n no puede r e s u l t a r o t r a tarea que l a   

acerca del "cont inente" de esos r equ i s i t o s  

p rev i s tos en la   pretender un  de v a l o r más 

a l l á de sus constancias.  s e r l a  t a r una 

c i ó n sobre las es  propias de l pros­

c r i p t o régimen de la c o n c e s i ó n e s t a t a l . 

Con e l mero dictamen en e l sent ido de 

que e l contrato que se presenta contiene los r equ i s i tos e x i ­

gidos por los a r t í c u l o s 11 y 166 de la LS. queda  

l a  a d m i n i s t r a t i v a y conformado e l cont ra to de' 

l a   s i n pretender una  sanea tor ia . 

La   se l i m i t a a l c o n t r o l de l cum­

p l i m i e n t o de los r e q u i s i t o s , s i n que  importe c o n f o n n i ­

dad a la c o n s t i t u c i ó n o m o d i f i c a c i ó n del acto  

  exceso de la i n t e r v e n c i ó n b u r o c r á t i c a a los 

tes que l a propia ley establece, atenta con t r a la c e l e r i d a d , 

s e n c i l l e z y e f i c a c i a que se requiere de l procedimiento 
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